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DISMEDIC LTDA.
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
(IRPJ)

Ano-calendario: 2006, 2007

DEPOSITOS BANCARIOS.  ORIGENS. NAO COMPROVACAO.
PRESUNCAO LEGAL. OMISSAO DE RECEITAS.

Caracterizam como omissdo de receitas os valores creditados em conta de
deposito junto a instituicdo financeira, em relacdo aos quais o titular, pessoa
fisica ou juridica, regularmente intimado, ndo comprova, mediante
documentacdo habil e idénea, a origem dos recursos utilizados nessas
operacoes.

PRESUNCOES LEGAIS RELATIVAS. DISTRIBUICAO DO ONUS DA
PROVA.

As presunces legais relativas obrigam a autoridade fiscal a comprovar, tao-
somente, a ocorréncia das hipdteses sobre as quais se sustentam as referidas
presuncoes, atribuindo ao contribuinte o 6nus de provar que os fatos concretos
ndo ocorreram na forma como presumidos pela lei.

MULTA DE OFICIO. INCONSTITUCIONALIDADE. CONFISCO.
SUMULA CARF n° 02.

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de
lei tributaria.

ALEGACOES DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEGISLACAO
TRIBUTARIA.

As autoridades administrativas estdo obrigadas a observancia da legislacéo
tributéria vigente no Pais, sendo incompetentes para a apreciagdo de arguicGes
de inconstitucionalidade e ilegalidade de atos legais regularmente editados.

LANCAMENTOS DECORRENTES. CONTRIBUICOES.

Tratando-se da mesma matéria fatica e ndo havendo questdes de direito
especificas a serem apreciadas, aplica-se aos lancamentos decorrentes a decisao
proferida no langamento principal (IRPJ).

RESPONSABILIDADE SOLIDARIA. LEGITIMIDADE.
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 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. ORIGENS. NÃO COMPROVAÇÃO. PRESUNÇÃO LEGAL. OMISSÃO DE RECEITAS.
 Caracterizam como omissão de receitas os valores creditados em conta de depósito junto à instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprova, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
 PRESUNÇÕES LEGAIS RELATIVAS. DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DA PROVA.
 As presunções legais relativas obrigam a autoridade fiscal a comprovar, tão-somente, a ocorrência das hipóteses sobre as quais se sustentam as referidas presunções, atribuindo ao contribuinte o ônus de provar que os fatos concretos não ocorreram na forma como presumidos pela lei.
 MULTA DE OFÍCIO. INCONSTITUCIONALIDADE. CONFISCO. SÚMULA CARF nº 02.
 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
 ALEGAÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA.
 As autoridades administrativas estão obrigadas à observância da legislação tributária vigente no País, sendo incompetentes para a apreciação de arguições de inconstitucionalidade e ilegalidade de atos legais regularmente editados.
 LANÇAMENTOS DECORRENTES. CONTRIBUIÇÕES.
 Tratando-se da mesma matéria fática e não havendo questões de direito específicas a serem apreciadas, aplica-se aos lançamentos decorrentes a decisão proferida no lançamento principal (IRPJ).
 RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. LEGITIMIDADE.
 Os diretores, gerentes ou representantes da pessoa jurídica respondem pessoalmente, de forma solidária com a Contribuinte, pelos créditos tributários correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, negar provimento ao recurso do responsável solidário. Vencidos os conselheiros Luciana Yoshihara Arcângelo Zanin, Letícia Domingues Costa Braga e Eduardo Morgado Rodrigues. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Cláudio de Andrade Camerano.
 (documento assinado digitalmente)
 Luiz Augusto de Souza Gonçalves - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Eduardo Morgado Rodrigues - Relator
 (documento assinado digitalmente)
 Cláudio de Andrade Camerano - Redator designado
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Abel Nunes de Oliveira Neto, Carlos André Soares Nogueira, Cláudio de Andrade Camerano, Daniel Ribeiro Silva, Eduardo Morgado Rodrigues, Letícia Domingues Costa Braga, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin e Luiz Augusto de Souza Gonçalves (Presidente).
  Trata-se de Recurso Voluntário (fls. 475 a 480) interposto contra o Acórdão nº 09-42.822, proferido pela 1ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Juiz de Fora/MG (fls. 420 a 438), que, por unanimidade, julgou parcialmente procedente a impugnação apresentada pela ora Recorrente, decisão esta consubstanciada na seguinte ementa:
" ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
Ano-calendário: 2006, 2007
OMISSÃO DE RECEITA. DEPÓSITOS BANCÁRIOS.
Caracterizam-se como omissão de receitas os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto à instituição financeira, em relação aos quais o titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
SUJEIÇÃO PASSIVA. SOLIDARIEDADE. RESPONSABILIDADE.
Respondem solidariamente pelo crédito tributário as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal.
MULTA QUALIFICADA.
Cabível a imposição da multa qualificada no percentual de 150% quando demonstrado que o procedimento adotado pelo sujeito passivo enquadra-se em pelo menos um dos casos previstos nos artigos 71 a 73 da Lei nº 4.502/64.
LANÇAMENTOS REFLEXOS.
A decisão proferida em relação ao lançamento de IRPJ se aplica, no que couber, às exigências dele decorrentes.
DECADÊNCIA.
O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se
após 5 (cinco) anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, no caso de ocorrência de dolo, fraude ou simulação.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte"

Por sua precisão na descrição dos fatos que desembocaram no presente processo, peço licença para adotar e reproduzir os termos do relatório da decisão da DRJ de origem:
"(...)
Contra a contribuinte identificada foram lavrados os Autos de Infração de fls. 346 a 403 referentes ao IRPJ, CSLL, Cofins e PIS, que lhe exigem um crédito tributário de R$ 100.311,18 (cem mil, trezentos e onze reais e dezoito centavos), com juros de mora calculados até novembro de 2012, sendo: 


Dos Autos de Infração, há que se destacar o seguinte:
IRPJ (fls. 347) Razão do arbitramento no(s) períodos(s): 03/2006, 06/2006, 09/2006, 12/2006, 03/2007, 06/2007, 09/2007, 12/2007 Arbitramento do lucro que se faz tendo em vista que o contribuinte notificado a apresentar os livros e documentos de sua escrituração, conforme Termo de Início de Fiscalização e termo(s) de intimação em anexo, deixou de apresentá-los.
...
001 � RECEITAS DA ATIVIDADE
RECEITA BRUTA NA REVENDA DE MERCADORIAS
Auto de Infração Complementar para agravamento da penalidade com arbitramento do lucro realizado com base na receita bruta de revenda de mercadorias, conforme TERMO DE VERIFICAÇÃO FISCAL COMPLEMENTAR, anexo, que é parte integrante deste Auto de Infração. CSLL (fls. 367)
001 OMISSÃO DE RECEITA
FALTA DE RECOLHIMENTO DA CSLL DEVIDA SOBRE RECEITAS DA ATIVIDADE OMITIDAS
Auto de Infração Complementar para agravamento da penalidade com arbitramento do lucro realizado com base na receita bruta de revenda de mercadorias, conforme TERMO DE VERIFICAÇÃO FISCAL COMPLEMENTAR, anexo, que é parte integrante deste Auto de Infração.
PIS (fls. 387)
001 INCIDÊNCIA CUMULATIVA PADRÃO
INSUFICIÊNCIA DE RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO PARA O
PIS/PASEP
Auto de Infração Complementar para agravamento da penalidade com arbitramento do lucro realizado com base na receita bruta de revenda de mercadorias, conforme TERMO DE VERIFICAÇÃO FISCAL COMPLEMENTAR, anexo, que é parte integrante deste Auto de Infração. Cofins (fls.395)
001 INCIDÊNCIA CUMULATIVA PADRÃO
INSUFICIÊNCIA DE RECOLHIMENTO DA COFINS
Auto de Infração Complementar para agravamento da penalidade com arbitramento do lucro realizado com base na receita bruta de revenda de mercadorias, conforme TERMO DE VERIFICAÇÃO FISCAL COMPLEMENTAR, anexo, que é parte integrante deste Auto de Infração.
Os Autos de Infração referidos anteriormente foram lavrados em substituição àqueles de fls. 04 a 65, após ter sido verificado que houve um equívoco quanto à multa: havia sido aplicado o percentual de 75% e não o de 150%, conforme se fez constar do Termo de Verificação Fiscal. Na impugnação apresentada, após ciência dos Autos de Infração, lavrados anteriormente, fls. 04 a 65, foi questionada também a multa de 150% e não de 75%.
Os Autos de Infração Complementares não foram questionados, após as devidas ciências. A seguir seguem trechos do Termo de Verificação Fiscal, fls. 66 e seguintes:
...
Cumpre-nos informar que a ação fiscal na sociedade empresária DISMEDIC LTDA CNPJ nº 04.432.079/000180, para apuração de ilícitos tributários e a constituição, dos créditos tributários correspondentes, iniciou-se em cumprimento a uma requisição do Ministério Público Federal, feita em 08.09.2011, com base no art. 29, VI e VIII, da Constituição Federal no art. 7o, III da Lei Complementar nº 75/93.
A sociedade empresária ora examinada foi constituída em 07.05.2001 tendo como sócios Hélio Rodrigues Neres, com participação de 99 % do seu capital social, e o capital restante em nome da sua esposa, Maria Enedina Alves Silveira. A atividade da sociedade era "comércio atacadista de produtos farmacêuticos de uso humano, instrumentos e materiais médico-cirúrgicos e hospitalares e material escolar em geral. Em 25.04.2002 ambos os sócios retiraram seus nomes do contrato social, entrando para a sociedade Ronnye Petterson Neris irmão do Sr. Hélio e Edna Martins de Oliveira, ficando como representante/legal o Sr. Ronnye Petterson Neris. Em 14.08.2003 houve, mediante, alteração contratual, mudança da atividade econômica, com acréscimo de "comércio atacadista de instrumentos odontológicos máquinas e equipamentos para escritório, artigos de escritórios em geral e produtos alimentícios". Posteriormente, em 04.02.2004, o Senhor Hélio assumiu legalmente a frente dos negócios da sociedade conforme procuração publica do Cartório do 1º  oficio de notas da comarca de Montes Claros, outorgada pela Dismedic Ltda, que lhe concedeu poderes especiais e expressos para gerir, administrar e dispor de todos os bens e negócios da outorgante.
Diligências fiscais realizadas junto à Prefeitura Municipal de Bocaiúva-MG, em 13.09.2011, evidenciaram a existência de notas fiscais de vendas de mercadorias emitidas por esta sociedade empresária para aquela prefeitura nos meses de Maio, Junho, Julho e Agosto, todos, do ano-calendário de 2006. Foram apresentadas pela prefeitura além das notas fiscais, algumas notas de empenho originais e outras cópias de notas de empenho, a maioria delas com quitação assinada pelo Sr. Hélio Rodrigues Neres, e alguns comprovantes de depósitos bancários efetuados no Banco do Brasil na conta corrente da Dismedic Ltda, correspondentes aos valores de algumas notas fiscais.
Em 26.09.2011 iniciou-se efetivamente a Fiscalização com a ciência pessoal por parte do Sr. Hélio Rodrigues Neres do Termo de Inicio de Fiscalização, intimando a sociedade empresária a apresentar no prazo de 20(vinte) dias, dentre outros elementos: Contrato Social e alterações posteriores vigentes em 2006 e 2007, extratos bancários mensais de contas correntes e aplicações financeiras, livros caixa contendo toda movimentação financeira inclusive bancária e Livro Registro de inventário, ou alternativamente livros contábeis e fiscais, todas notas fiscais emitidas bem como demais documentos que deram suporte à escrituração, tudo referente aos anos-calendário 2006 e 2007.
Em atenção ao Termo acima mencionado a nova procuradora constituída pela Dismedic Ltda apresentou, em 17.10.2011, requerimento solicitando prorrogação do prazo para atendimento por mais; trinta dias alegando, em síntese, que a documentação encontrava-se em poder da Promotoria e que os extratos bancários, teriam sido solicitados da instituição financeira, que até aquele momento não apresentara resposta. Foi explicado à referida procuradora da impossibilidade e da falta de previsão legal para conceder-lhe prorrogação por prazo tão extenso.
Na data.de 19.10.2011 foi lavrado o. Termo de Intimação Fiscal n° 01, que o Sr. Hélio Rodrigues Neres teve ciência em 25.10.2011, reintimandooa apresentar os mesmos elementos solicitados no Termo de Inicio de Fiscalização, desta feita no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
Em 2710.2011 foram apresentados a esta Fiscalização os extratos bancários referentes aos anos calendário 2006 e 2007, da conta corrente movimentada junto ao Banco do Brasil e não houve qualquer manifestação, no sentido de atender aos demais itens do termo de intimação.
De posse dos extratos bancários apresentados, os valores dos créditos foram digitados em planilha especifica e a comprovação da origem dos recursos depositados foi solicitada. do contribuinte no prazo de 20 (vinte) dias, através do Termo de Intimação Fiscal n° 02 de 13.12.2011,.da seguinte forma:
Comprovar/demonstrar de forma inequívoca, por meio de documentos hábeis e idôneos, coincidentes em datas e valores, a origem e tributação dos recursos creditados/depositados em 2006 e 2007, na conta bancária do BANCO DO BRASIL SA, AGÊNCIA 14796, CONTA CORRENTE Nº 167444; de forma individualizada. Os recursos que devem ser comprovados estão discriminados no demonstrativo "CRÉDITOS NA. CONTA .CORRENTE Nº 167744, AG. 14796, BANCO DO BRASIL", que consta em anexo e integra este termo." Também foi esclarecido ao contribuinte que nessa comprovação, deveriam ser observados/apresentados os seguintes documentos/esclarecimentos:
Não será aceita comprovação genérica. Para cada crédito relacionado em conta bancária deverá ser comprovada a origem dos recursos creditados por meio de documentos hábeis e idôneos e especificada a fonte dos recursos (nome e CNPJ/CPF), natureza das operações a que se referem (prestação de serviços, vendas ou outras operações). Apresentar também documentos hábeis e idôneos que comprovem essas operações.
Tendo transcorrido o prazo de 20 (vinte) dias sem atendimento por parte do contribuinte dos elementos acima solicitados, em 09.01.2012 foi lavrado o Termo de Intimação Fiscal n° 03, reintimando a sociedade empresária a apresentar, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, os mesmos documentos/esclarecimentos solicitados através do Termo de Intimação Fiscal n° 02.
Este termo também não foi atendido pela fiscalizada
II DO REGIME DE TRIBUTAÇÃO E DAS INFRAÇÕES
A Dismedic apresentou em 2006 e 2007 significativa movimentação financeira com créditos/depósitos em sua conta corrente do Banco do Brasil, sendo parte destas receitas provenientes de notas fiscais referentes a vendas de mercadorias diversas emitidas para a Prefeitura Municipal de Bocaiúva nos meses de maio a agosto.do ano de 2006.
Apresentou à Receita Federal do Brasil em 31.05.2007 a declaração PJSI nº. 7450.3.77, referente aos meses de. janeiro a dezembro/2006, com receita bruta e, consequentemente, total do simples devido igual a zero. Em relação aos meses de janeiro a junho/2007, apresentou em 31.05.2008 a declaração PJSI n° 7488221; também com receita bruta e imposto devido igual a zero: Para os meses de Julho a Dezembro de 2007 apresentou Declaração de Informações Econômico:Fiscais, DIPJ n° 1657664 também zerada optando pelo lucro presumido, sem pagamento de imposto.
Devidamente intimado em várias, oportunidades a apresentar dentre outros elementos, documentos comprobatórios de sua atividade e escrituração regular, ainda que simplificada, o contribuinte, sistematicamente furtou-se ao dever de apresenta-la, ficando caracterizada de forma, inequívoca a sua intenção continuada de ocultar do conhecimento da autoridade fazendária os fatos geradores de suas obrigações tributárias.
As omissões de receitas acima mencionadas praticadas pelo contribuinte na condição de microempresa com opção pelo Simples desde o inicio de suas atividades, efetivamente ocorreram, uma vez que não declarou de forma compatível com as notas fiscais emitidas nem com os .extratos bancários, passando, a omitir em suas declarações as receitas obtidas em sua atividade empresarial.
Diante de tudo o que foi verificado conclui-se de maneira inequívoca que:
A sociedade Dismedic Ltda atuou efetivamente na atividade comercial e obteve receitas em 2006 e 2007 e tentou enganar a fiscalização com apresentação de declarações de imposto de renda totalmente zeradas o que caracteriza evidente intuito de fraude.
Não foram apresentados à fiscalização os livros Caixa e Registro de Inventário, não foram apresentados documentos fiscais hábeis referentes às suas operações.
Não foram apresentados por parte da fiscalizada quaisquer documentos fiscais relativos às operações de compras e vendas de mercadorias.
Houve expressiva omissão de receitas nos anos-calendário 2006 e 2007.
Ante o exposto, ficou caracterizado de forma inequívoca que a sociedade empresária incidiu em. prática reiterada de infrações à legislação tributária nós anos calendário 2006 e 2007.:
Conforme acima mencionado a sociedade empresária: não apresentou os livros obrigatórios (Caixa e Registro de Inventário) conforme exige o.art. 190, § único,inciso I do RIR/99, cuja matriz legal é o art. 7o § único, letra a da Lei n° 9.317/1996. Do livro caixa deveriam constar todas as operações inerentes à atividade da empresa, inclusive movimentação financeira e bancária não recolheu os tributos nos valores efetivamente devidos, restando evidenciado que dentro do sistema não deveria permanecer, uma vez que neste período infringiu, de forma habitual e continuada, a legislação aplicável às empresas com tributação simplificada.
...
Assim sendo, foi feita representação administrativa ao Sr. Delegado da Receita Federal do Brasil em Montes Claros-MG para que a referida autoridade assim também entendendo, providenciasse em relação a esta empresa a exclusão de ofício do SIMPLES.
...
Com o procedimento de exclusão do Simples, foi lavrado em 13.01.2012, o Termo de Intimação Fiscal nº 04 que a sociedade empresária teve ciência, através do seu procurador, em 18/01/2012. No referido termo, com prazo para atendimento de trinta dias, foram solicitados os seguintes documentos:
Em relação ao período de jan/2006 a jun/2007
Declarações de informações econômico-fiscais da pessoa jurídica-DIPJ. Balancetes de verificação, antes dó encerramento das contas de resultado, e demonstrações de resultados trimestrais.
Os livros diário, razão e de apuração do lucro real Todas as notas  fiscais de entradas, de saídas e de prestação de serviços, se porventura existentes.
Todos os documentos que deram suporte à escrituração.
Em relação ao período de jul/2007 a Dez/2007:
O livro caixa onde deverá estar escriturada toda à movimentação financeira e o livro de registro de inventário, devidamente escriturados Todas as notas fiscais de entradas, de saídas e de prestação de serviços, se por ventura existentes.
Todos os documentos que deram suporte à escrituração.
Este termo não foi atendido, e nenhum dos documentos solicitados, foi apresentado pela fiscalizada.
Foi devidamente esclarecido ao contribuinte, no mencionado termo, que a falta de atendimento no prazo estipulado, ou seu atendimento; de.forma incompleta ou insatisfatória, o sujeitaria ao lançamento de ofício e.arbitramento do lucro, conforme previsto no artigo 530, incisos I, II, III e VI do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto n° 3.000, de 26 de março de 1999, RIR/99, sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação vigente.
Tendo ficado evidenciado que a empresa não poderia permanecer no Simples pela falta de apresentação dos livros e da escrituração de receitas da sua atividade, pelas mesmas razões pelo regime de tributação pelo lucro presumido também não poderia ser tributada. Primeiro porque não optou pelo regime do lucro presumido no ano-calendário 2006 e no 1º semestre/2007, e, principalmente, porque a sua falta de escrituração, definitivamente assim não permite, como abaixo transcrito:
O art. 45 da Lei 8.981/91 diz:
Art. 45. A pessoa jurídica habilitada à opção pelo regime de tributação com base no lucro presumido deverá manter:
I escrituração contábil nos termos da legislação comercial;
II Livro Registro de Inventário, no qual deverão constar registrados os estoques existentes no término do ano-calendário abrangido pelo regime de tributação simplificada;
III em boa guarda e ordem, enquanto não decorrido o prazo decadencial e não prescritas eventuais ações que lhes sejam pertinentes, todos os livros de escrituração obrigatórios por legislação fiscal específica, bem como os documentos e demais papéis que serviram de base para escrituração comercial e fiscal.
Parágrafo único. O disposto no inciso I deste artigo não se aplica à pessoa jurídica que, no decorrer do ano-calendário, mantiver livro Caixa, no qual deverá estar escriturado toda a movimentação financeira, inclusive bancária.
III DO ARBITRAMENTO DO LUCRO (IMPOSTO DE RENDA E
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL)
ANOS-CALENDÁRIO 2006 E 2007
Afastada a hipótese de tributação, pelo lucro presumido e tendo em vista que a falta de escrituração impossibilita a apuração pelo lucro real uma vez que a determinação do lucro real pelo contribuinte está sujeita a verificação pela autoridade tributária, com base no exame de livros e documentos de sua escrituração, na escrituração de outros contribuintes, em informação ou esclarecimentos do contribuinte ou de terceiros, ou qualquer outro elemento de prova (art. 276, RIR/99), uma vez que esta "será precedida, da apuração do lucro líquido de cada período com a observância das disposições das leis comerciais" (art. 37, § 1º, Lei 8.981/95). Desse modo, in casu, liminarmente está afastada também a possibilidade de tributação por esse regime, posto que "a pessoa jurídica sujeita a tributação com base no lucro real deve manter escrituração com observância das leis comercias e fiscais" (art.251, RIR/99), pelo motivo de não se poder determina-lo sem o amparo, dos mencionados registros e documentos, sendo o lucro arbitrado, portanto, a única sistemática legal aplicável à hipótese.
O contribuinte não escriturou seus livros na forma da legislação em vigor, ou caso o tenha escriturado, não os apresentou a esta Fiscalização. Assim, na impossibilidade de apuração do lucro por outra forma, foi arbitrado o lucro tributável, devido trimestralmente, conforme determina o inciso III do artigo 530 do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto n.° 3000, de 26 de março de 1999, com base nos valores constantes das notas fiscais e depósitos bancários existentes em conta corrente mantida junto ao Banco do Brasil, cuja origem dos recursos não foi comprovada nos termos do art. 42 da Lei n° 9.430/96.
O artigo 530 e os incisos I, II e III, do RIR 99, a seguir transcritos, estabelecem hipóteses de arbitramento do lucro
Art.530. O imposto, devido trimestralmente, no decorrer do ano-calendário, será determinado com base nos critérios do lucro arbitrado, quando (Lei n º 8.981, de 1995, art. 47, e Lei n º 9.430, de 1996, art. 1 º ):
I-o contribuinte, obrigado à tributação com base no lucro real, não mantiver escrituração na forma das leis comerciais e fiscais, ou deixar de elaborar as demonstrações financeiras exigidas pela legislação fiscal;
II-a escrituração a que estiver obrigado o contribuinte revelar evidentes indícios de fraudes ou contiver vícios, erros ou deficiências que a tornem imprestável para:
a) identificar a efetiva movimentação financeira, inclusive bancária; ou
b) determinar o lucro real;
III-o contribuinte deixar de apresentar à autoridade tributária os livros e documentos da escrituração comercial e fiscal, ou o Livro Caixa, na hipótese do parágrafo único do art. 527 Sobre a forma de arbitramento, assim dispõe o Regulamento do Imposto de Renda em vigor:
Art.532.O lucro arbitrado das pessoas jurídicas, observado o disposto no art. 394, §11, quando conhecida a receita bruta, será determinado mediante a aplicação dos percentuais fixados no art. 519 e seus parágrafos, acrescidos de vinte por cento (Lei n º 9.249, de 1995, art. 16, e Lei n º 9.430, de 1996, art. 27, inciso I).
Observação: Para fins de arbitramento feito com base no art. 530, III do mencionado RIR799, foram considerados como valores de Receita Bruta Mensal para o Ano-Calendário
2006 os valores das notas fiscais apresentadas pela Prefeitura Municipal de Bocaiúva acrescidas dos valores dos depósitos bancários, cuja origem não foi comprovada e para o Ano-Calendário 2007 os valores dos depósitos bancários cuja origem não foi comprovada. Estes valores estão transcritos em planilha denominada "Receitas Totais (Créditos Bancários e Notas Fiscais)", que fazem parte integrante deste termo e do Auto de Infração.
Foi, ainda, efetuada a tributação reflexa da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL), do PIS e da COFINS.
IV DA MULTA QUALIFICADA.
Em relação ao preenchimento de declarações de imposto de renda dos anos-calendário de 2006 e 2007, era que o sujeito passivo informou como "zero" o valor das receitas tributáveis e do imposto a pagar (simples e IRPJ/CSLL), sendo que a empresa apresentou faturamento e movimentação financeira nos referidos períodos, constata-se que tal procedimento teve o objetivo de não cumprir suas obrigações para com o fisco, revelando o evidente intuito de fraude.
...
V RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA
A definição de, sujeito passivo da obrigação tributária, que pode ser contribuinte ou responsável está expressa no. artigo 121 da Lei n° 5.172, de 25 de Outubro de 1966, Código Tributário Nacional(CTN), transcrito a. seguir:
...
O artigo 135 do CTN dispõe que:
...
O art. 124 da Lei nº 5.172, de. 1966 (Código Tributário Nacional), transcrito a seguir, dispõe .sobre solidariedade tributária
...
O representante legal, formal e mandatário da sociedade empresária, nos anos-calendário 2006 e 2007, foi. o Sr. Hélio. Rodrigues Neres, CPF n° 368.296.76649, exatamente, a pessoa que efetivamente realizou a gestão fraudulenta da sociedade no mencionado período.
Ante os fatos relatados neste termo, considerando o disposto nos artigos 121, inciso II, 124, inciso II, e 135,, inciso, III, do CTN, ficou caracterizado que o Sr. Hélio. Rodrigues Neres, CPF n° 368.296.76649 é pessoalmente responsável pelos créditos tributários referentes ao IRPJ, CSLL, PIS e COFINS, constituídos de ofício referentes aos anos-calendário 2006 e 2007, tendo em vista que ficou caracterizada a prática de SONEGAÇÃO. FISCAL e FRAUDE em 2006 e 2007, que.implicou na responsabilidade tributária pessoal e em sujeição passiva solidária, nos termos da legislação vigente.
O Sr. Hélio Rodrigues Neres será cientificado da responsabilidade tributária e da sujeição passiva solidária, bem como dos Autos de Infração lavrados, conforme Termo de Sujeição Passiva Solidária lavrado nesta.data, referente aos anos-calendário 2006 e 2007.
O Sr. Hélio Rodrigues Neres apresentou impugnação aos lançamentos, a seguir parcialmente transcrita:
Com a devida venia, a autuação é manifestamente ilegal.
De início, diante da evidente ausência dos pressupostos do art. 135, do Código Tributário Nacional, o impugnante não pode ser validamente responsabilizado pelos tributos devidos pela DISMEDIC LTDA, até mesmo porque sequer figurava no contrato social da referida sociedade.
3. Ainda que assim não fosse, em caráter sucessivo, cumpre arguir que, nos termos a Súmula n° 82/TFR, não se revela viável o lançamento de ofício de tributos tendo por base apenas os extratos de movimentação de contas bancárias dos contribuintes, como decidiu a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça no RESP n° 238.356/CE, Min. Humberto Gomes de Barros, DJU 02.10.00:
...
Tal entendimento se encontra prestigiado no âmbito do E. Tribunal Regional Federal da Primeira Região
...
Nesse contexto, considerando-se que o auto de infração sob exame se funda em extratos bancários, impõe-se, com efeito, a sua invalidação integral.
Sucessivamente, a multa "qualificada" de 150% (cento e cinqüenta por cento) do valor do tributo supostamente devido se mostra desarrazoada e abusiva, ofendendo os princípios da capacidade contributiva e da vedação ao confisco (art. 150, inc. IV, CF/88), circunstância que determina a sua substancial redução, como decidiu o Plenário do C. STF na ADI 1.075/DF, Min. Celso de Mello, DJU 24.11.2006:
...
Pelo exposto, requer a procedência da impugnação, para:
a)invalidar integralmente o auto de infração
b) em caráter sucessivo, reduzir o valor da multa.


(...)"

Inconformada com a decisão de primeira instância o Recorrente limitou-se a realizar novo protocolo dos mesmos termos de sua  Impugnação, defendendo a não caracterização dos requisitos do art. 135 e, sucessivamente, o afastamento da multa qualificada.
É o relatório.




 Conselheiro Eduardo Morgado Rodrigues, Relator.
Destaco que apenas o Responsável Solidário Sr. Hélio Rodrigues Neres apresentou Recurso Voluntário. Este é tempestivo e preenche os demais requisitos de validade, portanto, dele conheço.
Trata-se o presente feito de Auto de Infração por omissão de receitas com lançamento de multa de ofício qualificada ao percentual de 150%.
Em que pese a multiplicidade de questões tratadas em primeira instância, nesta fase processual a Interessada arguiu apenas 2 pontos:
A ausência de solidariedade para com o sujeito principal, face a suposta não existência dos requisitos do art. 135 do CTN; e
A desnecessidade da qualificação da multa de ofício para 150%.

Delimitadas as matérias sob análise, passo ao mérito.
Em que pese o sucinto recurso apresentado, falando apenas sobre a responsabilização solidária prescrita no art. 135 do CTN, a fiscalização enquadrou a responsabilidade do Sr. Hélio em 3 artigos diferentes, conforme se abstrai:

Conforme cediço, o Código Tributário Nacional possui 3 artigos que tratam da responsabilidade pelo pagamento do tributo:
Art. 121 - capitulo inaugural que abre o capítulo �DO SUJEITO PASSIVO� / seção �DISPOSIÇÕES GERAIS�, conforme se transcreve:
Art. 121. Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade pecuniária.
Parágrafo único. O sujeito passivo da obrigação principal diz-se:
I - contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a situação que constitua o respectivo fato gerador;
II - responsável, quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação decorra de disposição expressa de lei.
Normalmente, o sujeito passivo aqui descrito é o próprio sujeito principal, que realiza a ação que desencadeia o fato gerador.
Art. 124 � incerto na seção �SOLIDARIEDADE�, dispõe:
Art. 124. São solidariamente obrigadas:
I - as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal;
II - as pessoas expressamente designadas por lei.
Parágrafo único. A solidariedade referida neste artigo não comporta benefício de ordem.
Tal solidariedade abrange o interesse econômico direto, tipicamente se destina a solidarizar grupos econômicos.
Art. 135 � já situado em outro capítulo �RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA� / seção �RESPONSABILIDADE DE TERCEIROS�, aduz:
Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos:
I - as pessoas referidas no artigo anterior;
II - os mandatários, prepostos e empregados;
III - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado.
Este é a tradicional capitulação para trazer a responsabilidade pelos créditos aquele agente externo que se verifica ser o real mandante.
Com esta breve explicação, o que se pretendeu demonstrar é que cada artigo desses traz consigo uma hipótese bastante específica de situação fática em que permite a autoridade fiscal solidarizar os agentes pelo crédito.
Note-se, inclusive, que eles são dicotômicas, não é possível que o sujeito passivo .da obrigação principal, previsto no art. 121, ao mesmo tempo seja considerado um terceiro, nos moldes do art. 135. Igualmente, este julgador entende que não pode compatibilizar a solidariedade do art. 124 com a do 135.
Ocorre que a Autoridade Fiscal, ao enquadrar o Interessado em todos os 3 artigos de forma genérica, acabou por não enquadrá-lo em nenhum.
Ora, o primado processual da ampla defesa e contraditório impende que toda e qualquer acusação seja feita de forma tão objetiva e específica quanto possível.
Não cabe no Processo Administrativo Fiscal capitulações genéricas, deixando ao crivo do julgador �escolher� se a conduta se amolda a uma das alegações feitas.
Desta forma, vislumbro, de ofício, vício insanável quanto a solidariedade do Sr. Hélio Rodrigues Neres.
Outrossim, em decorrência deste reconhecimento, entendo por prejudicado a discussão quanto a multa qualificada.
Desta feita, VOTO por DAR PROVIMENTO ao presente Recurso Voluntário para exonerar o responsável solidário Sr. Hélio Rodrigues Neres.
(documento assinado digitalmente)
Eduardo Morgado Rodrigues

 Claudio de Andrade Camerano - Redator Designado.
Conforme consta no voto do relator, o fato de a autoridade autuante ter citado alguns dispositivos dos artigos do CTN que aludem à responsabilidade solidária, teria o Relator entendido que tal situação causou certa dificuldade em se saber qual seria o enquadramento legal específico aplicado ao caso, � deixando ao crivo do julgador �escolher� se a conduta se amolda a uma das alegações feitas�.
Data vênia, assim não vejo.
O art.121 do CTN, transcrito no TVF, trata apenas de definir conceitos de sujeição passiva da obrigação tributária, especificando as condições que a lei identifica como (i) sujeito passivo da obrigação tributária principal (contribuinte, no caso a empresa) e (ii) o responsável solidário (no caso, o Sr. Hélio Rodrigues Neres).
O art.124 do CTN, transcrito no TVF, trata de definir quem estaria solidariamente obrigada, junto à Contribuinte, do crédito tributário constituído, ou seja, as que (i) tenham interesse comum com a situação do fato gerador e (ii) as designadas expressamente em lei.
Apresentado, portanto, as disposições legais pertinentes ao tema, foi a pessoa de Hélio Rodrigues Neres devidamente enquadrada no dispositivo específico do art.135 do CTN, no caso o seu  inciso III, conforme explicitamente apontado no TVF:
 

De forma que não houve conflito nenhum entre os dispositivos legais citados no TVF, e não causou, absolutamente, nenhuma dificuldade na defesa apresentada.

Em assim sendo, de se verificar as alegações do responsável solidário:
 

Tal argumento não resiste aos fatos e evidências coletadas pela Fiscalização, conforme descrito no TVF, que ora se reproduz:




Tais constatações ficaram sem resposta por parte do Recorrente, de forma que resta correta a atribuição de responsabilidade solidária de Hélio Rodrigues Neres.
DO MÉRITO DO LANÇAMENTO
Em seguida, alegou em seu recurso que o lançamento tributário seria nulo por ter sido construído com base em extratos bancários, citando a extinta Súmula 182 do TFR.
Nada mais equivocado.
A legislação do imposto de renda, como vimos, autoriza ao fisco presumir a omissão de receitas diante da existência de depósitos bancários sem comprovação de origem. É o que reza o art. 42 da Lei nº 9.430/96:
 �Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
 § 1º O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira. 
§ 2º Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação específicas, previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos. 
§ 3º Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão analisados individualizadamente, observado que não serão considerados:
I � os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa física ou jurídica;
(...)�
O simples fato da existência de depósitos bancários com origem não comprovada é, por si só, hipótese presuntiva de omissão de rendimentos, cabendo ao sujeito passivo a prova em contrário que, no caso dos autos não as apresentou.
É a própria lei definindo que os depósitos bancários, de origem não comprovada, (e não a simples movimentação/transmissão de valores e de créditos de natureza financeira) caracterizam omissão de receita ou de rendimentos e não meros indícios de omissão. A presunção em favor do Fisco transfere ao contribuinte o ônus de elidir a imputação, mediante a comprovação, no caso, da origem dos recursos. Trata-se, afinal, de presunção relativa, passível de prova em contrário.
Reitere-se, portanto, que a caracterização da ocorrência do fato gerador do imposto de renda não se dá pela mera constatação de um depósito bancário, considerada isoladamente, abstraída das circunstâncias fáticas, até mesmo porque, depósito bancário não configura disponibilidade econômica ou jurídica de renda.
Mas, pelo contrário, a caracterização está ligada à falta de esclarecimentos da origem dos numerários depositados, conforme dicção literal da lei. Existe, portanto, uma correlação lógica entre o fato conhecido - ser beneficiado com um depósito bancário sem origem � e o fato desconhecido � auferir rendimentos. Essa correlação autoriza plenamente o estabelecimento da presunção legal de que o dinheiro surgido na conta provém de rendimentos então omitidas. 
Ao fisco cabe provar o fato constitutivo do seu direito, no caso em questão, a existência de depósito bancário sem origem comprovada. Consoante Termo de Intimação Fiscal nº 02 (fls.131/133), com o anexo CRÉDITOS NA CONTA CORRENTE Nº 16774-4, AG. 1479-6, BANCO DO BRASIL, o contribuinte foi intimado em 13/12/2011, (assinado pelo Sr. Hélio Rodrigues Neres) a comprovar, mediante a apresentação de documentação hábil e idônea, a origem dos recursos creditados em contas de depósito ou de investimento mantida junto às instituições financeiras ali indicadas. Reintimado em 09/01/2012, por meio do Termo de Intimação Fiscal nº 02, fls.138/140, nada apresentou.
No caso em questão, a autoridade lançadora fez aquilo que o artigo 42 da Lei no 9.430/1996 lhe atribuía como responsabilidade: constatada a manutenção de conta(s) bancária(s) com movimentação financeira incompatível em comparação à receita declarada, intimou o contribuinte a manifestar-se quanto a cada um dos depósitos efetuado na referida conta e a juntar a documentação que comprovasse a origem de tais ingressos.
A Súmula nº 182 do antigo Tribunal Federal de Recursos, a que se refere a contribuinte, estabelecia a ilegitimidade dos lançamentos de imposto de renda arbitrado com base apenas em extratos e depósitos bancários:
 �É ilegítimo o lançamento do Imposto de Renda arbitrado com base apenas em extratos ou depósitos bancários�. 
 Trata-se de juízo firmado com base na legislação então vigente (década de 80 do século passado), consolidando entendimento jurisprudencial coevo.
Na esteira da Súmula, o Decreto-lei nº 2.471/88 determinou o cancelamento dos débitos para com a Fazenda Nacional, originários de cobrança do imposto de renda, arbitrado com base exclusivamente em valores de extratos ou comprovantes de depósitos bancários.
Nestes termos, cumprido o ônus atribuído à Fazenda Pública, que era o de identificar os depósitos bancários de origem não comprovada, e de intimar o contribuinte a sobre eles se manifestar, e não tendo o mesmo contribuinte logrado afastar tal presunção juris tantum, há que se negar provimento ao recurso, mantendo-se integralmente o crédito tributário.
LANÇAMENTOS DECORRENTES
O lançamento de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL, Contribuição para o Pis/Pasep e COFINS, neste processo, são reflexos/decorrentes da fiscalização do IRPJ, da mesma irregularidade apurada no Imposto de Renda da Pessoa Jurídica. Assim sendo, por possuírem os mesmos fundamentos fáticos, a decisão prolatada com relação ao Auto de Infração do IRPJ faz coisa julgada em relação aos decorrentes, no mesmo grau de jurisdição administrativa, em vista da íntima relação de causa e efeito.
DA MULTA QUALIFICADA
Relativamente à qualificação da multa de ofício, o Recorrente a considera �desarrazoada e abusiva, ofendendo os princípios da capacidade contributiva e da vedação ao confisco (art.150, inc. IV, CF/88)...�
A base de cálculo da multa de ofício qualificada, ora aplicada, é o próprio valor do tributo/contribuição lançado, nos termos e com a utilização dos percentuais estabelecidos no art.44 da Lei 9.430/96 que adiante se transcreverá. 
Com relação aos argumentos trazidos pela Impugnante acerca do caráter confiscatório da multa aplicada de se dizer apenas que reclamações desta natureza não cabem sua apreciação nas instâncias administrativas.
Sem qualquer discussão acerca da constitucionalidade/legalidade da legislação citada na Impugnação, algumas considerações são oportunas.
Com relação às multas de ofício, alega que representa afronta ao preceito constitucional que veda a utilização de tributo com efeito de confisco.
Quanto à arguição de confisco, a Constituição Federal, em seu art. 150, IV, veda a utilização de tributo com o efeito de confisco. Trata-se de limitação ao poder de tributar que visa evitar o excesso de carga tributária, que implique agravamento exagerado na situação do contribuinte. Porém, não existe um patamar pré-definido que permita dizer que um tributo tem ou não efeito confiscatório, cabendo essa valoração ao legislador ou, mediante provocação, ao órgão judicial competente. Assim, em primeiro plano, pode-se dizer que o princípio do não confisco é uma limitação imposta pelo legislador constituinte ao legislador infra-constitucional, não podendo este último instituir tributo que tenha efeito confiscatório, onerando excessivamente o contribuinte. Em segundo plano, o princípio dirige-se, eventualmente, ao poder judiciário, que deve aplicá-lo no controle difuso ou concentrado da constitucionalidade das leis.
Portanto, não se pode dizer que o princípio esteja direcionado à administração tributária. Esta submete-se ao princípio da legalidade, não podendo se esquivar à aplicação de lei editada conforme o processo legislativo constitucional. Não cabe à administração tributária criar a lei, muito menos furtar-se a aplicá-la ou negar sua vigência.
A autoridade lançadora não deve nem pode fazer um juízo valorativo sobre a conveniência do lançamento. O lançamento tributário é rigidamente regrado pela lei, ou, no dizer do art. 3º do CTN, é �atividade administrativa plenamente vinculada�. O que é determinante para a efetivação do lançamento é a ocorrência do fato gerador, e não a repercussão da exigência no patrimônio do contribuinte. Conforme o art. 142 do CTN, ocorrido o fato gerador a autoridade fiscal deve constituir o crédito tributário, calculando a exigência de acordo com a lei vigente à época do fato, não tendo repercussão a atual situação econômico-financeira do sujeito passivo.
Assim, não compete à instância administrativa a análise sobre a matéria, pois a vedação constitucional quanto à utilização de tributo com efeito confiscatório dirige-se ao legislador, e não ao aplicador da lei. 
Em se tratando de falta de pagamento ou recolhimento de imposto/contribuição, apurada em procedimento de ofício, a autoridade lançadora deve aplicar a multa de lançamento de ofício, prevista no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, não podendo deixar de aplicá-la ou reduzir seu percentual ao seu livre arbítrio. 
 De tal sorte, como as multas de ofício estão previstas em ato legal vigente, regularmente editado, descabida mostra-se qualquer manifestação deste órgão julgador no sentido do afastamento de sua aplicação/eficácia.
LEI 9.430 DE 27/12/1996 � DOU 30/12/1996
Multas de Lançamento de Ofício (com a nova redação da Lei 11.488/2007)
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;
II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal: 
a) na forma do art. 8º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física; 
b) na forma do art. 2º desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica.
§ 1º O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
O princípio que norteia a imputação desta penalidade tem o condão de compelir o contribuinte a se afastar de cometer atos ou atitudes lesivos à coletividade, constituindo-se em instrumento de desestímulo ao sistemático inadimplemento das obrigações tributárias.
No mais, a apreciação de arguições de inconstitucionalidade/ilegalidade da legislação tributária foge à alçada das autoridades administrativas de qualquer instância, que não dispõem de competência para examinar hipóteses de violações às normas legitimamente inseridas no ordenamento jurídico nacional.
Com efeito, a apreciação de assuntos desse tipo acha-se reservada ao Poder Judiciário, pelo que qualquer discussão quanto aos aspectos da validade das normas jurídicas deve ser submetida ao crivo deste poder.
Não compete à instância administrativa a análise sobre a matéria, pois a vedação constitucional quanto à utilização de tributo com efeito confiscatório dirige-se ao legislador, e não ao aplicador da lei. 
A questão já foi, inclusive, objeto de súmula do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF, por meio da Portaria CARF de nº 106, de 21 de dezembro de 2009:
Súmula CARF n° 2
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
De tal sorte, há que se ter como correta a aplicação da multa de ofício lançada, conforme consignada nos autos de infração.
Conclusão
É o Voto, para negar provimento ao Recurso Voluntário do Responsável Solidário.
(assinado digitalmente)
Cláudio de Andrade Camerano
  



 



FI. 2 do Ac6rddo n.° 1401-003.714 - 12 Sejul/4% Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 10670.720628/2012-38

Os diretores, gerentes ou representantes da pessoa juridica respondem
pessoalmente, de forma solidaria com a Contribuinte, pelos créditos tributarios
correspondentes a obrigacdes tributarias resultantes de atos praticados com
excesso de poderes ou infracdo de lei, contrato social ou estatutos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, negar provimento ao
recurso do responsavel solidario. Vencidos os conselheiros Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin,
Leticia Domingues Costa Braga e Eduardo Morgado Rodrigues. Designado para redigir o voto
vencedor o conselheiro Claudio de Andrade Camerano.

(documento assinado digitalmente)

Luiz Augusto de Souza Gongalves - Presidente
(documento assinado digitalmente)

Eduardo Morgado Rodrigues - Relator

(documento assinado digitalmente)

Claudio de Andrade Camerano - Redator designado

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Abel Nunes de Oliveira
Neto, Carlos André Soares Nogueira, Claudio de Andrade Camerano, Daniel Ribeiro Silva,
Eduardo Morgado Rodrigues, Leticia Domingues Costa Braga, Luciana Yoshihara Arcangelo
Zanin e Luiz Augusto de Souza Gongalves (Presidente).

Relatério

Trata-se de Recurso Voluntério (fls. 475 a 480) interposto contra o Acdrdéo n° 09-
42.822, proferido pela 12 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em
Juiz de Fora/MG (fls. 420 a 438), que, por unanimidade, julgou parcialmente procedente a
impugnacéo apresentada pela ora Recorrente, decisdo esta consubstanciada na seguinte ementa:

" ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA IRPJ
Ano-calendéario: 2006, 2007

OMISSAO DE RECEITA. DEPOSITOS BANCARIOS.

Caracterizam-se como omissao de receitas os valores creditados em
conta de depdsito ou de investimento mantida junto a instituicao
financeira, em relacdo aos quais o titular, regularmente intimado, nao
comprove, mediante documentacdo habil e idénea, a origem dos
recursos utilizados nessas operacgoes.

SUJEICAO PASSIVA. SOLIDARIEDADE. RESPONSABILIDADE.
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Respondem solidariamente pelo crédito tributario as pessoas que
tenham interesse comum na situacéo que constitua o fato gerador da
obrigacao principal.

MULTA QUALIFICADA.

Cabivel a imposicdo da multa qualificada no percentual de 150%
guando demonstrado que o procedimento adotado pelo sujeito passivo
enquadra-se em pelo menos um dos casos previstos nos artigos 71 a
73 da Lei n°® 4.502/64.

LANCAMENTOS REFLEXOS.

A decisao proferida em relacdo ao langcamento de IRPJ se aplica, no
gue couber, as exigéncias dele decorrentes.

DECADENCIA.
O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito tributario extingue-se

apos 5 (cinco) anos, contados do primeiro dia do exercicio seguinte
aguele em que o lancamento poderia ter sido efetuado, no caso de
ocorréncia de dolo, fraude ou simulagéo.

Impugnacédo Procedente em Parte
Crédito Tributario Mantido em Parte™

Por sua preciséo na descri¢do dos fatos que desembocaram no presente processo,
peco licenca para adotar e reproduzir os termos do relatdrio da decisdo da DRJ de origem:

“(.)

Contra a contribuinte identificada foram lavrados os Autos de Infragdo de fls.
346 a 403 referentes ao IRPJ, CSLL, Cofins e PIS, que lhe exigem um crédito
tributario de R$ 100.311,18 (cem mil, trezentos e onze reais e dezoito centavos),
com juros de mora calculados até novembro de 2012, sendo:

IRFJ 741214
Juros de Mora 4 487 68
Multa Proporcional (passivel de redugao) 11.118 24

TOTAL 2337806
CSLL 555910
Juros de Mora 3.635,76
Multa Proporcional (passivel de reducgaao) 8.338,66

TOTAL 17.533,52
Cofins 15.441 96
Juros de Mora 10.216,59
Multa Proporcional (passivel de redugéo) 23162 98
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TOTAL 4882153
PIS 3.345,77
Juros de Mora 221360
Multa Proporcional (passivel de redug&o) 5.018,70
TOTAL 10.578,07

Dos Autos de Infracdo, ha que se destacar o seguinte:

IRPJ (fls. 347) Razdo do arbitramento no(s) periodos(s): 03/2006,
06/2006, 09/2006, 12/2006, 03/2007, 06/2007, 09/2007, 12/2007 Arbitramento
do lucro que se faz tendo em vista que o contribuinte notificado a apresentar
os livros e documentos de sua escrituragdo, conforme Termo de Inicio de
Fiscalizacdo e termo(s) de intimagcdo em anexo, deixou de apresenta-los.

001 — RECEITAS DA ATIVIDADE
RECEITA BRUTA NA REVENDA DE MERCADORIAS

Auto de Infracdo Complementar para agravamento da penalidade com
arbitramento do lucro realizado com base na receita bruta de revenda de
mercadorias, conforme TERMO DE VERIFICAQAO FISCAL
COMPLEMENTAR, anexo, que é parte integrante deste Auto de Infracdo.
CSLL (fls. 367)

001 OMISSAO DE RECEITA

FALTA DE RECOLHIMENTO DA CSLL DEVIDA SOBRE RECEITAS
DA ATIVIDADE OMITIDAS

Auto de Infragdo Complementar para agravamento da penalidade com
arbitramento do lucro realizado com base na receita bruta de revenda de
mercadorias, conforme TERMO DE VERIFICACAO FISCAL
COMPLEMENTAR, anexo, que é parte integrante deste Auto de Infracéo.

PIS (fls. 387)

001 INCIDENCIA CUMULATIVA PADRAO

INSUFICIENCIA DE RECOLHIMENTO DA CONTRIBUICAO PARA O
PIS/PASEP

Auto de Infracdo Complementar para agravamento da penalidade com
arbitramento do lucro realizado com base na receita bruta de revenda de
mercadorias, conforme TERMO DE VERIFICACAO FISCAL
COMPLEMENTAR, anexo, que é parte integrante deste Auto de Infracdo.
Cofins (fls.395)

001 INCIDENCIA CUMULATIVA PADRAO
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INSUFICIENCIA DE RECOLHIMENTO DA COFINS

Auto de Infracdo Complementar para agravamento da penalidade com
arbitramento do lucro realizado com base na receita bruta de revenda de
mercadorias, conforme TERMO DE VERIFICACAO FISCAL
COMPLEMENTAR, anexo, que é parte integrante deste Auto de Infracéo.

Os Autos de Infracdo referidos anteriormente foram lavrados em substituicio
aqueles de fls. 04 a 65, ap0s ter sido verificado que houve um equivoco gquanto a
multa: havia sido aplicado o percentual de 75% e n&o o de 150%, conforme se fez
constar do Termo de Verificacdo Fiscal. Na impugnacdo apresentada, apos ciéncia dos
Autos de Infracdo, lavrados anteriormente, fls. 04 a 65, foi questionada também a
multa de 150% e n&o de 75%.

Os Autos de Infracdo Complementares ndo foram questionados, ap6s as devidas
ciéncias. A seguir seguem trechos do Termo de Verificacdo Fiscal, fls. 66 e seguintes:

Cumpre-nos informar que a acdo fiscal na sociedade empresaria
DISMEDIC LTDA CNPJ n° 04.432.079/000180, para apuracao de ilicitos
tributarios e a constituicdo, dos créditos tributarios correspondentes, iniciou-se
em cumprimento a uma requisicdo do Ministério Publico Federal, feita em
08.09.2011, com base no art. 29, VI e VIII, da Constituicdo Federal no art. 7o,
Ill da Lei Complementar n® 75/93.

A sociedade empreséria ora examinada foi constituida em 07.05.2001
tendo como sdcios Hélio Rodrigues Neres, com participacéo de 99 % do seu
capital social, e o capital restante em nome da sua esposa, Maria Enedina
Alves Silveira. A atividade da sociedade era "comércio atacadista de produtos
farmacéuticos de uso humano, instrumentos e materiais médico-cirurgicos e
hospitalares e material escolar em geral. Em 25.04.2002 ambos 0s soOcios
retiraram seus nomes do contrato social, entrando para a sociedade Ronnye
Petterson Neris irm&o do Sr. Hélio e Edna Martins de Oliveira, ficando como
representante/legal o Sr. Ronnye Petterson Neris. Em 14.08.2003 houve,
mediante, alteracdo contratual, mudanca da atividade econbmica, com
acréscimo de "comércio atacadista de instrumentos odontolégicos maquinas e
equipamentos para escritério, artigos de escritérios em geral e produtos
alimenticios". Posteriormente, em 04.02.2004, o Senhor Hélio assumiu
legalmente a frente dos negdcios da sociedade conforme procuracéo publica
do Cartério do 1° oficio de notas da comarca de Montes Claros, outorgada
pela Dismedic Ltda, que lhe concedeu poderes especiais e expressos para
gerir, administrar e dispor de todos os bens e negdécios da outorgante.

Diligéncias fiscais realizadas junto a Prefeitura Municipal de Bocailuva-
MG, em 13.09.2011, evidenciaram a existéncia de notas fiscais de vendas de
mercadorias emitidas por esta sociedade empresaria para aquela prefeitura
nos meses de Maio, Junho, Julho e Agosto, todos, do ano-calendario de
2006. Foram apresentadas pela prefeitura além das notas fiscais, algumas
notas de empenho originais e outras copias de notas de empenho, a maioria
delas com quitacdo assinada pelo Sr. Hélio Rodrigues Neres, e alguns
comprovantes de depoésitos bancéarios efetuados no Banco do Brasil na conta
corrente da Dismedic Ltda, correspondentes aos valores de algumas notas
fiscais.
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Em 26.09.2011 iniciou-se efetivamente a Fiscalizagdo com a ciéncia
pessoal por parte do Sr. Hélio Rodrigues Neres do Termo de Inicio de
Fiscalizacdo, intimando a sociedade empresaria a apresentar no prazo de
20(vinte) dias, dentre outros elementos: Contrato Social e alteracdes
posteriores vigentes em 2006 e 2007, extratos bancarios mensais de contas
correntes e aplicacdes financeiras, livros caixa contendo toda movimentacao
financeira inclusive bancéaria e Livro Registro de inventario, ou
alternativamente livros contébeis e fiscais, todas notas fiscais emitidas bem
como demais documentos que deram suporte a escrituracao, tudo referente
aos anos-calendario 2006 e 2007.

Em atencdo ao Termo acima mencionado a nova procuradora
constituida pela Dismedic Ltda apresentou, em 17.10.2011, requerimento
solicitando prorrogacdo do prazo para atendimento por mais; trinta dias
alegando, em sintese, que a documentacdo encontrava-se em poder da
Promotoria e que os extratos bancarios, teriam sido solicitados da instituicao
financeira, que até aquele momento ndo apresentara resposta. Foi explicado
a referida procuradora da impossibilidade e da falta de previséo legal para
conceder-lhe prorrogagéo por prazo tao extenso.

Na data.de 19.10.2011 foi lavrado o. Termo de Intimag&o Fiscal n° 01,
gue o Sr. Hélio Rodrigues Neres teve ciéncia em 25.10.2011, reintimandooa
apresentar 0s mesmos elementos solicitados no Termo de Inicio de
Fiscalizacao, desta feita no prazo de 05 (cinco) dias Uteis.

Em 2710.2011 foram apresentados a esta Fiscalizagdo os extratos
bancarios referentes aos anos calendario 2006 e 2007, da conta corrente
movimentada junto ao Banco do Brasil e ndo houve qualguer manifestacao,
no sentido de atender aos demais itens do termo de intimag&o.

De posse dos extratos bancarios apresentados, os valores dos créditos
foram digitados em planilha especifica e a comprovacdo da origem dos
recursos depositados foi solicitada. do contribuinte no prazo de 20 (vinte)
dias, através do Termo de Intimacao Fiscal n° 02 de 13.12.2011,.da seguinte
forma:

Comprovar/demonstrar de forma inequivoca, por meio de documentos
habeis e iddneos, coincidentes em datas e valores, a origem e tributacéo dos
recursos creditados/depositados em 2006 e 2007, na conta bancaria do
BANCO DO BRASIL SA, AGENCIA 14796, CONTA CORRENTE N° 167444;
de forma individualizada. Os recursos que devem ser comprovados estéo
discriminados no demonstrativo "CREDITOS NA. CONTA .CORRENTE N°
167744, AG. 14796, BANCO DO BRASIL", que consta em anexo e integra
este termo." Também foi esclarecido ao contribuinte que nessa comprovacao,
deveriam ser observados/apresentados 0s seguintes
documentos/esclarecimentos:

Nado sera aceita comprovacdo genérica. Para cada crédito relacionado
em conta bancéaria deverd ser comprovada a origem dos recursos creditados
por meio de documentos hébeis e idéneos e especificada a fonte dos
recursos (nome e CNPJ/CPF), natureza das operacdes a que se referem
(prestacao de servicos, vendas ou outras operacfes). Apresentar também
documentos hébeis e iddbneos que comprovem essas operacoes.
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Tendo transcorrido o prazo de 20 (vinte) dias sem atendimento por parte
do contribuinte dos elementos acima solicitados, em 09.01.2012 foi lavrado o
Termo de Intimacdo Fiscal n° 03, reintimando a sociedade empreséria a
apresentar, no prazo de 05 (cinco) dias U(teis, 0S mMesmos
documentos/esclarecimentos solicitados através do Termo de Intimacéo
Fiscal n° 02.

Este termo também nao foi atendido pela fiscalizada
Il DO REGIME DE TRIBUTACAO E DAS INFRACOES

A Dismedic apresentou em 2006 e 2007 significativa movimentacao
financeira com créditos/depdsitos em sua conta corrente do Banco do Brasil,
sendo parte destas receitas provenientes de notas fiscais referentes a vendas
de mercadorias diversas emitidas para a Prefeitura Municipal de Bocailva
nos meses de maio a agosto.do ano de 2006.

Apresentou a Receita Federal do Brasil em 31.05.2007 a declaracao
PJSI n°. 7450.3.77, referente aos meses de. janeiro a dezembro/2006, com
receita bruta e, consequentemente, total do simples devido igual a zero. Em
relacdo aos meses de janeiro a junho/2007, apresentou em 31.05.2008 a
declaracdo PJSI n° 7488221; também com receita bruta e imposto devido
igual a zero: Para os meses de Julho a Dezembro de 2007 apresentou
Declaragcédo de Informacdes Econdmico:Fiscais, DIPJ n°® 1657664 também
zerada optando pelo lucro presumido, sem pagamento de imposto.

Devidamente intimado em vérias, oportunidades a apresentar dentre
outros elementos, documentos comprobatérios de sua atividade e
escrituracdo regular, ainda que simplificada, o contribuinte, sistematicamente
furtou-se ao dever de apresenta-la, ficando caracterizada de forma,
inequivoca a sua intencdo continuada de ocultar do conhecimento da
autoridade fazendéria os fatos geradores de suas obrigagdes tributarias.

As omissbes de receitas acima mencionadas praticadas pelo
contribuinte na condicdo de microempresa com opcao pelo Simples desde o
inicio de suas atividades, efetivamente ocorreram, uma vez que ndo declarou
de forma compativel com as notas fiscais emitidas nem com os .extratos
bancérios, passando, a omitir em suas declara¢des as receitas obtidas em
sua atividade empresarial.

Diante de tudo o que foi verificado conclui-se de maneira inequivoca
que:

A sociedade Dismedic Ltda atuou efetivamente na atividade comercial e
obteve receitas em 2006 e 2007 e tentou enganar a fiscalizagdo com
apresentacao de declaracdes de imposto de renda totalmente zeradas o que
caracteriza evidente intuito de fraude.

N&o foram apresentados a fiscalizagdo os livros Caixa e Registro de
Inventario, ndo foram apresentados documentos fiscais habeis referentes as
suas operacdes.

N&o foram apresentados por parte da fiscalizada quaisquer documentos
fiscais relativos as operac6es de compras e vendas de mercadorias.
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Houve expressiva omissdo de receitas nos anos-calendario 2006 e
2007.

Ante o0 exposto, ficou caracterizado de forma inequivoca que a
sociedade empreséria incidiu em. préatica reiterada de infracGes a legislacéo
tributaria nés anos calendario 2006 e 2007 ..

Conforme acima mencionado a sociedade empresaria: ndo apresentou
os livros obrigatérios (Caixa e Registro de Inventario) conforme exige o.art.
190, § Unico,inciso | do RIR/99, cuja matriz legal é o art. 7. 8 Unico, letra a da
Lei n°® 9.317/1996. Do livro caixa deveriam constar todas as operacdes
inerentes a atividade da empresa, inclusive movimentacdo financeira e
bancéria ndo recolheu os tributos nos valores efetivamente devidos, restando
evidenciado que dentro do sistema ndo deveria permanecer, uma vez que
neste periodo infringiu, de forma habitual e continuada, a legislagéo aplicavel

as empresas com tributagcdo simplificada.

Assim sendo, foi feita representacdo administrativa ao Sr. Delegado da
Receita Federal do Brasil em Montes Claros-MG para que a referida
autoridade assim também entendendo, providenciasse em relagdo a esta
empresa a exclusao de oficio do SIMPLES.

Com o procedimento de exclusdo do Simples, foi lavrado em
13.01.2012, o Termo de Intimacédo Fiscal n°® 04 que a sociedade empresaria
teve ciéncia, através do seu procurador, em 18/01/2012. No referido termo,
com prazo para atendimento de trinta dias, foram solicitados os seguintes
documentos:

Em relacdo ao periodo de jan/2006 a jun/2007

Declaragfes de informagdes econémico-fiscais da pessoa juridica-DIPJ.
Balancetes de verificacdo, antes d6 encerramento das contas de resultado, e
demonstracdes de resultados trimestrais.

Os livros diério, razdo e de apuracdo do lucro real Todas as notas
fiscais de entradas, de saidas e de prestacdo de servicos, se porventura
existentes.

Todos os documentos que deram suporte a escrituragao.
Em relagcéo ao periodo de jul/2007 a Dez/2007:

O livro caixa onde devera estar escriturada toda a movimentacao
financeira e o livro de registro de inventario, devidamente escriturados Todas
as notas fiscais de entradas, de saidas e de prestacdo de servigos, se por
ventura existentes.

Todos os documentos que deram suporte a escrituracao.

Este termo nao foi atendido, e nenhum dos documentos solicitados, foi
apresentado pela fiscalizada.
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Foi devidamente esclarecido ao contribuinte, no mencionado termo, que
a falta de atendimento no prazo estipulado, ou seu atendimento; de.forma
incompleta ou insatisfatoria, 0 sujeitaria ao lancamento de oficio
e.arbitramento do lucro, conforme previsto no artigo 530, incisos |, II, lll e VI
do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto n° 3.000, de
26 de marco de 1999, RIR/99, sem prejuizo das demais penalidades previstas
na legislacéo vigente.

Tendo ficado evidenciado que a empresa hdo poderia permanecer no
Simples pela falta de apresentagéo dos livros e da escrituragéo de receitas da
sua atividade, pelas mesmas razbes pelo regime de tributacdo pelo lucro
presumido também nao poderia ser tributada. Primeiro porque ndo optou pelo
regime do lucro presumido no ano-calendario 2006 e no 1° semestre/2007, e,
principalmente, porque a sua falta de escrituracdo, definitivamente assim nao
permite, como abaixo transcrito:

O art. 45 da Lei 8.981/91 diz:

Art. 45. A pessoa juridica habilitada a opgéo pelo regime de tributacédo
com base no lucro presumido devera manter:

I escrituragdo contabil nos termos da legislacdo comercial;

Il Livro Registro de Inventario, no qual deveréo constar registrados os
estoques existentes no término do ano-calendario abrangido pelo regime de
tributacdo simplificada;

Il em boa guarda e ordem, enquanto néo decorrido o prazo decadencial
e ndo prescritas eventuais agdes que Ihes sejam pertinentes, todos os livros
de escrituracdo obrigatérios por legislacdo fiscal especifica, bem como os
documentos e demais papéis que serviram de base para escrituracdo
comercial e fiscal.

Paragrafo Unico. O disposto no inciso | deste artigo ndo se aplica a
pessoa juridica que, no decorrer do ano-calendario, mantiver livro Caixa, no
qual devera estar escriturado toda a movimentagdo financeira, inclusive
bancaria.

I DO ARBITRAMENTO DO LUCRO (IMPOSTO DE RENDA E
CONTRIBUICAO SOCIAL)
ANOS-CALENDARIO 2006 E 2007

Afastada a hipétese de tributagdo, pelo lucro presumido e tendo em
vista que a falta de escrituragdo impossibilita a apuracéo pelo lucro real uma
vez que a determinagdo do lucro real pelo contribuinte esta sujeita a
verificacdo pela autoridade tributaria, com base no exame de livros e
documentos de sua escrituracdo, na escrituracdo de outros contribuintes, em
informac&o ou esclarecimentos do contribuinte ou de terceiros, ou qualquer
outro elemento de prova (art. 276, RIR/99), uma vez que esta "sera
precedida, da apuracdo do lucro liquido de cada periodo com a observancia
das disposicbes das leis comerciais" (art. 37, § 1° Lei 8.981/95). Desse
modo, in casu, liminarmente esta afastada também a possibilidade de
tributacdo por esse regime, posto que "a pessoa juridica sujeita a tributacdo com
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base no lucro real deve manter escrituracdo com observancia das leis comercias e
fiscais" (art.251, RIR/99), pelo motivo de ndo se poder determina-lo sem o
amparo, dos mencionados registros e documentos, sendo o lucro arbitrado,
portanto, a Unica sistematica legal aplicavel & hipotese.

O contribuinte ndo escriturou seus livros na forma da legislacdo em
vigor, ou caso o tenha escriturado, ndo os apresentou a esta Fiscalizacao.
Assim, na impossibilidade de apuracéo do lucro por outra forma, foi arbitrado
o lucro tributavel, devido trimestralmente, conforme determina o inciso Il do
artigo 530 do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto n.°
3000, de 26 de marco de 1999, com base nos valores constantes das notas
fiscais e depdsitos bancarios existentes em conta corrente mantida junto ao
Banco do Brasil, cuja origem dos recursos nao foi comprovada nos termos do
art. 42 da Lei n° 9.430/96.

O artigo 530 e os incisos I, Il e lll, do RIR 99, a seguir transcritos,
estabelecem hipéteses de arbitramento do lucro

Art.530. O imposto, devido trimestralmente, no decorrer do ano-
calendario, serd determinado com base nos critérios do lucro arbitrado,
quando (Lei n©8.981, de 1995, art. 47, e Lein ©9.430, de 1996, art. 1 °):

I-o contribuinte, obrigado a tributacdo com base no lucro real, nédo
mantiver escrituragdo na forma das leis comerciais e fiscais, ou deixar de
elaborar as demonstragbes financeiras exigidas pela legislagéo fiscal;

Il-a escrituragdo a que estiver obrigado o contribuinte revelar evidentes
indicios de fraudes ou contiver vicios, erros ou deficiéncias que a tornem
imprestavel para:

a) identificar a efetiva movimentag&o financeira, inclusive bancaria; ou
b) determinar o lucro real;

Ill-o contribuinte deixar de apresentar a autoridade tributaria os livros e
documentos da escrituragdo comercial e fiscal, ou o Livro Caixa, na hipotese
do paragrafo Unico do art. 527 Sobre a forma de arbitramento, assim dispde o
Regulamento do Imposto de Renda em vigor:

Art.532.0 lucro arbitrado das pessoas juridicas, observado o disposto
no art. 394, 811, quando conhecida a receita bruta, sera determinado
mediante a aplicacdo dos percentuais fixados no art. 519 e seus paragrafos,
acrescidos de vinte por cento (Lei n © 9.249, de 1995, art. 16, e Lei n © 9.430,
de 1996, art. 27, inciso ).

Observacéo: Para fins de arbitramento feito com base no art. 530, Il do
mencionado RIR799, foram considerados como valores de Receita Bruta
Mensal para o Ano-Calendario

2006 os valores das notas fiscais apresentadas pela Prefeitura
Municipal de Bocailva acrescidas dos valores dos depdésitos bancarios, cuja
origem ndo foi comprovada e para o Ano-Calendario 2007 os valores dos
depositos bancéarios cuja origem ndo foi comprovada. Estes valores estdo
transcritos em planilha denominada "Receitas Totais (Créditos Bancarios e
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Notas Fiscais)", que fazem parte integrante deste termo e do Auto de
Infracéo.

Foi, ainda, efetuada a tributacéo reflexa da Contribuicdo Social Sobre o
Lucro Liquido (CSLL), do PIS e da COFINS.

IV DA MULTA QUALIFICADA.

Em relacdo ao preenchimento de declarac6es de imposto de renda dos
anos-calendéario de 2006 e 2007, era que 0 sujeito passivo informou como
"zero" o valor das receitas tributaveis e do imposto a pagar (simples e
IRPJ/CSLL), sendo que a empresa apresentou faturamento e movimentagao
financeira nos referidos periodos, constata-se que tal procedimento teve o
objetivo de ndo cumprir suas obrigacbes para com o fisco, revelando o
evidente intuito de fraude.

V RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA

A definicdo de, sujeito passivo da obrigagéo tributaria, que pode ser
contribuinte ou responsavel esta expressa no. artigo 121 da Lei n° 5.172, de
25 de Outubro de 1966, Codigo Tributario Nacional(CTN), transcrito a. seguir:

O artigo 135 do CTN dispbe que:

O art. 124 da Lei n® 5.172, de. 1966 (Cddigo Tributario Nacional),
transcrito a seguir, dispde .sobre solidariedade tributaria

O representante legal, formal e mandatario da sociedade empresaria,
nos anos-calendario 2006 e 2007, foi. o Sr. Hélio. Rodrigues Neres, CPF n°
368.296.76649, exatamente, a pessoa que efetivamente realizou a gestéo
fraudulenta da sociedade no mencionado periodo.

Ante os fatos relatados neste termo, considerando o disposto nos
artigos 121, inciso Il, 124, inciso Il, e 135,, inciso, lll, do CTN, ficou
caracterizado que o Sr. Hélio. Rodrigues Neres, CPF n° 368.296.76649 é
pessoalmente responsavel pelos créditos tributarios referentes ao IRPJ,
CSLL, PIS e COFINS, constituidos de oficio referentes aos anos-calendario
2006 e 2007, tendo em vista que ficou caracterizada a pratica de
SONEGACAO. FISCAL e FRAUDE em 2006 e 2007, que.implicou na
responsabilidade tributaria pessoal e em sujeicdo passiva solidaria, nos
termos da legislacdo vigente.

O Sr. Hélio Rodrigues Neres sera cientificado da responsabilidade
tributaria e da sujeicdo passiva solidaria, bem como dos Autos de Infracédo
lavrados, conforme Termo de Sujeicdo Passiva Solidaria lavrado nesta.data,
referente aos anos-calendario 2006 e 2007.
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O Sr. Hélio Rodrigues Neres apresentou impugnacao aos lancamentos, a seguir
parcialmente transcrita:

Com a devida venia, a autuacdo é manifestamente ilegal.

De inicio, diante da evidente auséncia dos pressupostos do art. 135,
do Cdédigo Tributario Nacional, o impugnante ndo pode ser validamente
responsabilizado pelos tributos devidos pela DISMEDIC LTDA, até
mesmo porgue sequer figurava no contrato social da referida sociedade.

3. Ainda que assim ndo fosse, em carater sucessivo, cumpre arguir que,
nos termos a Sumula n° 82/TFR, nao se revela viavel o lancamento de oficio
de tributos tendo por base apenas os extratos de movimentagdo de contas
bancarias dos contribuintes, como decidiu a Primeira Turma do Superior
Tribunal de Justica no RESP n° 238.356/CE, Min. Humberto Gomes de
Barros, DJU 02.10.00:

Tal entendimento se encontra prestigiado no ambito do E. Tribunal
Regional Federal da Primeira Regido

Nesse contexto, considerando-se que o auto de infragdo sob exame se
funda em extratos bancérios, impde-se, com efeito, a sua invalidacao integral.

Sucessivamente, a multa "qualificada" de 150% (cento e cinglenta por
cento) do valor do tributo supostamente devido se mostra desarrazoada e
abusiva, ofendendo os principios da capacidade contributiva e da vedacéo ao
confisco (art. 150, inc. IV, CF/88), circunstancia que determina a sua
substancial redugdo, como decidiu o Plenario do C. STF na ADI 1.075/DF,
Min. Celso de Mello, DJU 24.11.2006:

Pelo exposto, requer a procedéncia da impugnacao, para:
a)invalidar integralmente o auto de infragéo

b) em caréater sucessivo, reduzir o valor da multa.

)"

Inconformada com a decisdo de primeira instdncia o Recorrente limitou-se a
realizar novo protocolo dos mesmos termos de sua Impugnagdo, defendendo a né&o
caracterizacdo dos requisitos do art. 135 e, sucessivamente, o afastamento da multa qualificada.

E o relatério.



Fl. 13 do Acorddo n.° 1401-003.714 - 12 Sejul/4? Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 10670.720628/2012-38

Voto Vencido

Conselheiro Eduardo Morgado Rodrigues, Relator.

Destaco que apenas o Responsavel Solidario Sr. Hélio Rodrigues Neres
apresentou Recurso Voluntério. Este é tempestivo e preenche os demais requisitos de validade,
portanto, dele conheco.

Trata-se 0 presente feito de Auto de Infragdo por omissdo de receitas com
lancamento de multa de oficio qualificada ao percentual de 150%.

Em que pese a multiplicidade de questdes tratadas em primeira instancia, nesta
fase processual a Interessada arguiu apenas 2 pontos:

Q) A auséncia de solidariedade para com o sujeito principal, face a suposta
ndo existéncia dos requisitos do art. 135 do CTN; e

(i) A desnecessidade da qualificacdo da multa de oficio para 150%.

Delimitadas as matérias sob anélise, passo ao mérito.

Em que pese o sucinto recurso apresentado, falando apenas sobre a
responsabilizacdo solidaria prescrita no art. 135 do CTN, a fiscalizagdo enquadrou a
responsabilidade do Sr. Hélio em 3 artigos diferentes, conforme se abstrai:

Anté "os__ _fatos relatados neste termo c0n51derando o dlsposto nos a.mgos 121 ll‘lClSO H :
inciso 'l e _135,' inciso. 1, do CTN, ficou caracterizado que o Sr.Hélio Rodriges’ Neres, CP¥'n*
368.296.766-49 & pessoalmente responsivel pelos créditos tributdrios referentes ao IRPJ , CSLL,
PIS e COFINS, constituidos de oficio referentes aos anos-calendario 2006 e 2007, tendo em vista'que
ficou caracterizada a pratica de SONEGACAO FISCAL ¢ FRAUDE em 2006 ¢,2007 , que. implicou na-
responsabilidade tributéria pessoal e em sujeigio passiva solidaria, nos termos da legislagio vigente.

Conforme cedigo, o Codigo Tributario Nacional possui 3 artigos que tratam da
responsabilidade pelo pagamento do tributo:

Art. 121 - capitulo inaugural que abre o capitulo “DO SUJEITO PASSIVO” /
secdo “DISPOSICOES GERAIS”, conforme se transcreve:

Art. 121. Sujeito passivo da obrigagdo principal é a pessoa obrigada ao pagamento de
tributo ou penalidade pecuniéria.
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Paréagrafo Unico. O sujeito passivo da obrigac&o principal diz-se:

I - contribuinte, quando tenha relacdo pessoal e direta com a situacdo que constitua o
respectivo fato gerador;

Il - responsavel, quando, sem revestir a condigdo de contribuinte, sua obrigacdo decorra
de disposicao expressa de lei.

Normalmente, o sujeito passivo aqui descrito € o proprio sujeito principal, que
realiza a acdo que desencadeia o fato gerador.

Art. 124 — incerto na se¢ao “SOLIDARIEDADE”, dispoe:
Art. 124. S8o solidariamente obrigadas:

I - as pessoas que tenham interesse comum na situacdo que constitua o fato gerador da
obrigacdo principal;

Il - as pessoas expressamente designadas por lei.

Paragrafo Unico. A solidariedade referida neste artigo ndo comporta beneficio de ordem.

Tal solidariedade abrange o interesse econdmico direto, tipicamente se destina a
solidarizar grupos econémicos.

Art. 135 — ja situado em outro capitulo “RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA”
/ secao “RESPONSABILIDADE DE TERCEIROS”, aduz:

Art. 135. S8o pessoalmente responsaveis pelos créditos correspondentes a obrigacfes
tributérias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infracdo de lei,
contrato social ou estatutos:

| - as pessoas referidas no artigo anterior;
Il - os mandatarios, prepostos e empregados;

111 - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas juridicas de direito privado.

Este é a tradicional capitulacdo para trazer a responsabilidade pelos créditos
aquele agente externo que se verifica ser o real mandante.

Com esta breve explicacdo, o que se pretendeu demonstrar é que cada artigo
desses traz consigo uma hipétese bastante especifica de situacdo fatica em que permite a
autoridade fiscal solidarizar os agentes pelo crédito.

Note-se, inclusive, que eles sdo dicotdbmicas, ndo é possivel que o sujeito passivo
.da obrigacg&o principal, previsto no art. 121, ao mesmo tempo seja considerado um terceiro, nos
moldes do art. 135. Igualmente, este julgador entende que ndo pode compatibilizar a
solidariedade do art. 124 com a do 135.

Ocorre que a Autoridade Fiscal, ao enquadrar o Interessado em todos os 3 artigos
de forma genérica, acabou por ndo enquadra-lo em nenhum.

Ora, o primado processual da ampla defesa e contraditério impende que toda e
qualquer acusacdo seja feita de forma téo objetiva e especifica quanto possivel.
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N&o cabe no Processo Administrativo Fiscal capitulacGes genéricas, deixando ao
crivo do julgador “escolher” se a conduta se amolda a uma das alegagdes feitas.

Desta forma, vislumbro, de oficio, vicio insanavel quanto a solidariedade do Sr.
Hélio Rodrigues Neres.

Outrossim, em decorréncia deste reconhecimento, entendo por prejudicado a
discussdo quanto a multa qualificada.

Desta feita, VOTO por DAR PROVIMENTO ao presente Recurso Voluntario
para exonerar o responsavel solidario Sr. Hélio Rodrigues Neres.

(documento assinado digitalmente)

Eduardo Morgado Rodrigues

\Voto Vencedor

Claudio de Andrade Camerano - Redator Designado.

Conforme consta no voto do relator, o fato de a autoridade autuante ter citado
alguns dispositivos dos artigos do CTN que aludem a responsabilidade solidaria, teria o Relator
entendido que tal situacdo causou certa dificuldade em se saber qual seria 0 enquadramento legal
especifico aplicado ao caso, “ deixando ao crivo do julgador “escolher” se a conduta se amolda
a uma das alegacoes feitas” .

Data vénia, assim ndo vejo.

O art.121 do CTN, transcrito no TVF, trata apenas de definir conceitos de sujeicéo
passiva da obrigacdo tributaria, especificando as condi¢des que a lei identifica como (i) sujeito
passivo da obrigacdo tributaria principal (contribuinte, no caso a empresa) e (ii) o responsavel
solidario (no caso, o Sr. Hélio Rodrigues Neres).

O art.124 do CTN, transcrito no TVF, trata de definir quem estaria solidariamente
obrigada, junto a Contribuinte, do crédito tributario constituido, ou seja, as que (i) tenham
interesse comum com a situacdo do fato gerador e (ii) as designadas expressamente em lei.

Apresentado, portanto, as disposi¢cOes legais pertinentes ao tema, foi a pessoa de
Hélio Rodrigues Neres devidamente enquadrada no dispositivo especifico do art.135 do CTN,
no caso o seu inciso I11, conforme explicitamente apontado no TVF:
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- “Art. 121. SM]BI[O passzvo da ubrzgacao prmr:zpal éa pessoa obrzgada ao pagamenro de tr:buto .

. ou penal zdade pecunidria.

' Pardgrafo tinico, O sujeito passivo da obrigagao prmczpal dzz-se , ‘ =
I- conmbumre, quando 1enha relagao ‘pessoal e dzrera com a sztuagao que constitua o
respectivo fato gerador; :

II - responsavel, quando; sem revestzr a condzgao de contrzbuznie sua obrzgagao decorra de’
i ‘dzsposz;ao expressa de lei.”

s

0 artlgo 135 do CTN dlspoe que:

o “Are 135 Sao pessoalmeme responsavezs pelos eréditos correspondentes a obrrgag:oes
© (ributdrias resulmntes de atos pratzcados com excesso de poderes ou mﬁa.;ao de le: comrato ‘
: ;_s*oczal ou estatutos: _ : : ; :
%1~ as pessoas’ ‘referidas no artzgo antertor
"'.'_II 0§ mandatarzos, _prepostos e empregados :
oA “os dzretores gerentes ou represemantes de pessoas Jurzdzcas de direito przvado

o O\art."124 da Lel n® 5 172 de 1966 (Codlgo Tnbutano Nacmnal) transcnto a segulr dlspoe .
sobre sohdanedade trlbutana -’

ok

_ “Arr 124 Sao sohdarmmente obngadas R T S R
] ‘as pessoas ‘que tenham mteresse comum na sztuagao que canstttua 0 fa.ro gerador da .
' obrtgagao prtnc:pal o . e
11 - as pessoas expressamenre desxgnadas porlei. G T S G
e "Parag'&fa unzco A soltdarzedade referida nest‘e artzgo nao comporta benef cza de ordem “

\
Y

1]

’ T AT u.,_'
" O represcntante legal formal ‘¢ mandatério da socuadade empresana nos anos-calendano 2006 :

‘e 2007 foi, .0 Sr. Heélio, Rodngues Neres, CPF n® 368.296.766-49, exatamente. a. pessoa que .

efetlvamente reahzou a gestao fraudulenta da somedade no menc1ona.do perlodo

: 124,
inciso’ T ‘e 135 1n<:1so I, do CTN ﬁcou catacterizado que o Sr.Helm Rodriges Neres, CPF 1’ -
. - 368. 296. ’766 49 & nessoalmente responsavel pelos créditos tributarios referentes ao IRPJ , CSLL,
" - PIS e COFINS, constituidos de oficio referéntes aos anos-calendério 2006 e 2007, tendo em vista'que
ficou caracterizada @ pratica de SONEGAQAO FISCAL ¢ FRAUDE em 2006 € 2007 , que implicou na’ .
responsabllldade trlbutarla pessoal eem sujelgao passwa sohdarla nos terrnos da leglslag:ao v1gente

O Sr H'eho Rodrlg_es Neres sera c1ent1ﬁcado da responsablhdade tnbutarla e “da su1e1c;ao
passwa Solldarla, bem como dos Autos de Infragdo lavrados, conforme Termo de Su_]elg:ao Passwa‘
Solldarla lavrado nesta data, referente aos anos-calendano 2006 ¢ 2007.

\

De forma que ndo houve conflito nenhum entre os dispositivos legais citados no
TVF, e ndo causou, absolutamente, nenhuma dificuldade na defesa apresentada.

Em assim sendo, de se verificar as alegac@es do responsavel solidario:
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2. De inicio, diante da evidente auséncia dos pressupostos do art,

135, do Cédigo Tributario Nacional, 0 impugnante nio pode ser validamente

responsabilizado pelos tributos devidos pela DISMEDIC LTDA, até mesmo

porque sequer figurava no contrato social da referida sociedade.

Tal argumento ndo resiste aos fatos e evidéncias coletadas pela Fiscalizacao,
conforme descrito no TVF, que ora se reproduz:

- A sociedade empreséria ora examinada foi constituida em07.05.2001 tendo como sécios.Hélio ™
Rodrlgues Neres,’ com participagao de 99 % do seu capital social, e 0 capltal restante em nome da sua
esposa, Maria Enedina Alves Silveira.-A atividade da sociedade era ‘comércio atacadista de produtos,
farmaceutlcos de uso- humano, instrumentos e materiais ‘médico- mrurglcos e hospltalares ¢ material
escolar em geral”. Em 25. 04 2002 ambos os sécios retiraram seus nomes do contrato social, entrando

.para a soc1edade Ronnye Petterson Neris - irméo do Sr. Hélio - ¢ Edna Martins: de Oliveira,. ﬁcando
como represcntante legal o Sr. Ronnye Petterson Neris. Em 14. 08.2003 houve, ‘mediante alteragﬁo :
contratual mudanga da atmdade econdmica, com acréscimo de “comércio htacadlsta de instrumentos

.'odontologlcos maqumas €. equlpamentos para escrltono, arugos de escntorlos em geral e produtos
ahmentlclos Postenoxmente em 04.02.2004, o Senhor Hélio assumiu -legalmente a -frente dos
negécios da socuedade conforme procurago publlca do Cartério do-1° oficio de notas da comarca de
Montes Claros, ooutorgada pela Dismedic Ltda, que.lhe concedeu poderes espemals e expressos par

gerir, administrar e dispor de todos os bens e negomos da outorgante.

Dlllgenmas ﬁscals rcahzadas Junto a Prefe1tura Mumclpal de Bocamva-MG em 13 09 2011
eVldencmram a eXISteHCIa de notas ﬁscals de Vendas de mercadorlas ermudas por csta socledade
empresana para aquela prefeltura nos meses de Maio, Junho Julho e Agosto todos do ano-calendano :

-de 2006. Foram apresentadas pela prefeitura além das notas . fiscais, algumas notas de’ empenho -

._originais e outras cépias de notas de empenho, a maioria delas com quitagdo assinada pelo Sr. Hélio
Rodrigues Neres, e alguns comprovantes-de dep051tos bancdrios efetuados no Barico do Brasil na conta
corrente da Dismedic Ltda correspondentes aos valores de algumas notas fiscais.

Em 26.09. 2011 iniciou-se ufeuvamente a Flscahzaqao com a 01enc1a pessoal por parte do Sr.
"Heélio Rodrigues Nerés_do. Termo de Inicio de.Fiscalizagéo, intimando .a sociedade empresaria a
. -apresentar no prazo de 20(vinte) dias, dentre outros elementos Contrato Social e alteragdes posterlores
vigentes em 2006 e 2007, extratos bancarios mensais de contas correntes e aplicagdes -financeiras,
" livros caixa contendo toda movimentago financeira’ mcluswe bancéria e Livro Registro de inventario -
oou’ altematlvamente Jlivros contébeis ¢ fiscais, todas notas fiscais' emitidas bem .como demals
documentos que deram suporte a escrlturacao tudo referente a0s anos-calendarlo 2006 e 2007

Tais constatacOes ficaram sem resposta por parte do Recorrente, de forma que
resta correta a atribuicdo de responsabilidade solidaria de Hélio Rodrigues Neres.

DO MERITO DO LANCAMENTO
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Em seguida, alegou em seu recurso que o langamento tributario seria nulo por ter
sido construido com base em extratos bancarios, citando a extinta SiUmula 182 do TFR.

Nada mais equivocado.

A legislagdo do imposto de renda, como vimos, autoriza ao fisco presumir a
omissdo de receitas diante da existéncia de depdsitos bancarios sem comprovacéao de origem. E o
que reza o art. 42 da Lei n° 9.430/96:

“Art. 42. Caracterizam-se também omissdo de receita ou de rendimento os
valores creditados em conta de depdsito ou de investimento mantida junto a
instituicdo financeira, em relagdo aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica,
regularmente intimado, ndo comprove, mediante documentacéo habil e idonea,
a origem dos recursos utilizados nessas operagoes.

§1° O valor das receitas ou dos rendimentos omitido serd considerado
auferido ou recebido no més do crédito efetuado pela instituicdo financeira.

8 2° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que ndo houverem sido
computados na base de célculo dos impostos e contribuicdes a que estiverem
sujeitos, submeter-se-d0 as normas de tributacdo especificas, previstas na
legislac&o vigente a época em que auferidos ou recebidos.

§3° Para efeito de determinacdo da receita omitida, os créditos serdo
analisados individualizadamente, observado que ndo serdo considerados:

I — os decorrentes de transferéncias de outras contas da propria pessoa fisica
ou juridica;

()"

O simples fato da existéncia de depdsitos bancarios com origem néo
comprovada &, por si so, hipdtese presuntiva de omissdo de rendimentos, cabendo ao sujeito
passivo a prova em contrario que, no caso dos autos nao as apresentou.

E a propria lei definindo que os depésitos bancarios, de origem ndo comprovada,
(e ndo a simples movimentacdo/transmissao de valores e de créditos de natureza financeira)
caracterizam omissdo de receita ou de rendimentos e ndo meros indicios de omissdo. A
presuncdo em favor do Fisco transfere ao contribuinte o 6nus de elidir a imputacdo, mediante a
comprovacao, no caso, da origem dos recursos. Trata-se, afinal, de presuncao relativa, passivel
de prova em contrario.

Reitere-se, portanto, que a caracterizacdo da ocorréncia do fato gerador do
imposto de renda ndo se d& pela mera constatacdo de um depdsito bancério, considerada
isoladamente, abstraida das circunstancias faticas, até mesmo porque, depdsito bancario nédo
configura disponibilidade econdmica ou juridica de renda.

Mas, pelo contrario, a caracterizacdo estd ligada a falta de esclarecimentos da
origem dos numerarios depositados, conforme dicgdo literal da lei. Existe, portanto, uma
correlagéo logica entre o fato conhecido - ser beneficiado com um deposito bancario sem origem
— e o fato desconhecido — auferir rendimentos. Essa correlagdo autoriza plenamente o
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estabelecimento da presuncao legal de que o dinheiro surgido na conta provém de rendimentos
entdo omitidas.

Ao fisco cabe provar o fato constitutivo do seu direito, no caso em questdo, a
existéncia de deposito bancario sem origem comprovada. Consoante Termo de Intimacéo
Fiscal n° 02 (fls.131/133), com o anexo CREDITOS NA CONTA CORRENTE N° 16774-4,
AG. 1479-6, BANCO DO BRASIL, o contribuinte foi intimado em 13/12/2011, (assinado pelo
Sr. Hélio Rodrigues Neres) a comprovar, mediante a apresentacdo de documentacdo habil e
idénea, a origem dos recursos creditados em contas de deposito ou de investimento mantida
junto as instituicdes financeiras ali indicadas. Reintimado em 09/01/2012, por meio do Termo
de Intimacéao Fiscal n°® 02, fls.138/140, nada apresentou.

No caso em questdo, a autoridade lancadora fez aquilo que o artigo 42 da Lei n°
9.430/1996 Ihe atribuia como responsabilidade: constatada a manutencéo de conta(s) bancaria(s)
com movimentacdo financeira incompativel em comparacdo a receita declarada, intimou o
contribuinte a manifestar-se quanto a cada um dos depdsitos efetuado na referida conta e a juntar
a documentacdo que comprovasse a origem de tais ingressos.

A Sumula n° 182 do antigo Tribunal Federal de Recursos, a que se refere a
contribuinte, estabelecia a ilegitimidade dos lancamentos de imposto de renda arbitrado com
base apenas em extratos e depdsitos bancérios:

“E ilegitimo o langamento do Imposto de Renda arbitrado com base apenas em
extratos ou depositos bancarios”.

Trata-se de juizo firmado com base na legislacdo entdo vigente (década de 80 do
século passado), consolidando entendimento jurisprudencial coevo.

Na esteira da Simula, o Decreto-lei n° 2.471/88 determinou o cancelamento dos
débitos para com a Fazenda Nacional, originarios de cobranca do imposto de renda, arbitrado
com base exclusivamente em valores de extratos ou comprovantes de dep6sitos bancarios.

Nestes termos, cumprido o 6nus atribuido a Fazenda Publica, que era o de
identificar os depdsitos bancarios de origem ndo comprovada, e de intimar o contribuinte a sobre
eles se manifestar, e ndo tendo o mesmo contribuinte logrado afastar tal presuncéo juris tantum,
ha que se negar provimento ao recurso, mantendo-se integralmente o crédito tributario.

LANCAMENTOS DECORRENTES

O lancamento de Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido — CSLL,
Contribuicdo para o Pis/Pasep e COFINS, neste processo, sdo reflexos/decorrentes da
fiscalizacdo do IRPJ, da mesma irregularidade apurada no Imposto de Renda da Pessoa Juridica.
Assim sendo, por possuirem os mesmos fundamentos faticos, a decisdo prolatada com relagéo ao
Auto de Infracdo do IRPJ faz coisa julgada em relacdo aos decorrentes, no mesmo grau de
jurisdicdo administrativa, em vista da intima relacdo de causa e efeito.

DA MULTA QUALIFICADA
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Relativamente a qualificacdo da multa de oficio, o Recorrente a considera
“desarrazoada e abusiva, ofendendo os principios da capacidade contributiva e da vedagdo ao
confisco (art.150, inc. IV, CF/88)...”

A base de célculo da multa de oficio qualificada, ora aplicada, é o proprio valor
do tributo/contribuicdo lancado, nos termos e com a utilizacdo dos percentuais estabelecidos no
art.44 da Lei 9.430/96 que adiante se transcrevera.

Com relacdo aos argumentos trazidos pela Impugnante acerca do carater
confiscatdrio da multa aplicada de se dizer apenas que reclamagfes desta natureza ndo cabem
Sua apreciacao nas instancias administrativas.

Sem qualquer discussdo acerca da constitucionalidade/legalidade da legislacéo
citada na Impugnacéo, algumas consideracdes sdo oportunas.

Com relacdo as multas de oficio, alega que representa afronta ao preceito
constitucional que veda a utilizacéo de tributo com efeito de confisco.

Quanto a arguicédo de confisco, a Constituicdo Federal, em seu art. 150, 1V, veda a
utilizacdo de tributo com o efeito de confisco. Trata-se de limita¢do ao poder de tributar que visa
evitar 0 excesso de carga tributaria, que implique agravamento exagerado na situacdo do
contribuinte. Porém, ndo existe um patamar pré-definido que permita dizer que um tributo tem
ou ndo efeito confiscatdrio, cabendo essa valoragdo ao legislador ou, mediante provocacdo, ao
orgdo judicial competente. Assim, em primeiro plano, pode-se dizer que o principio do nédo
confisco é uma limitagdo imposta pelo legislador constituinte ao legislador infra-constitucional,
ndo podendo este Gltimo instituir tributo que tenha efeito confiscatdrio, onerando excessivamente
o contribuinte. Em segundo plano, o principio dirige-se, eventualmente, ao poder judiciario, que
deve aplica-lo no controle difuso ou concentrado da constitucionalidade das leis.

Portanto, ndo se pode dizer que o principio esteja direcionado a administracdo
tributaria. Esta submete-se ao principio da legalidade, ndo podendo se esquivar a aplicacédo de lei
editada conforme o processo legislativo constitucional. Ndo cabe a administracdo tributéria criar
a lei, muito menos furtar-se a aplica-la ou negar sua vigéncia.

A autoridade lancadora ndo deve nem pode fazer um juizo valorativo sobre a
conveniéncia do lancamento. O langcamento tributério € rigidamente regrado pela lei, ou, no dizer
do art. 3° do CTN, ¢ “atividade administrativa plenamente vinculada”. O que ¢ determinante para
a efetivacdo do lancamento € a ocorréncia do fato gerador, e ndo a repercussdo da exigéncia no
patrimdnio do contribuinte. Conforme o art. 142 do CTN, ocorrido o fato gerador a autoridade
fiscal deve constituir o crédito tributario, calculando a exigéncia de acordo com a lei vigente a
época do fato, ndo tendo repercussdo a atual situacdo econdmico-financeira do sujeito passivo.

Assim, ndo compete a instancia administrativa a analise sobre a matéria, pois a
vedagdo constitucional quanto a utilizacdo de tributo com efeito confiscatério dirige-se ao
legislador, e ndo ao aplicador da lei.

Em se tratando de falta de pagamento ou recolhimento de imposto/contribuigéo,
apurada em procedimento de oficio, a autoridade lancadora deve aplicar a multa de lancamento
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de oficio, prevista no art. 44 da Lei n2 9.430, de 27 de dezembro de 1996, ndo podendo deixar de
aplica-la ou reduzir seu percentual ao seu livre arbitrio.

De tal sorte, como as multas de oficio estdo previstas em ato legal vigente,
regularmente editado, descabida mostra-se qualquer manifestacdo deste 6érgdo julgador no
sentido do afastamento de sua aplicacéo/eficacia.

LEI 9.430 DE 27/12/1996 — DOU 30/12/1996
Multas de Langcamento de Oficio (com a nova redacao da Lei 11.488/2007)
Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou
contribuicéo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaracgéo e
nos de declaragdo inexata;

Il - de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento
mensal:

a) na forma do art. 8° da Lei n° 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser
efetuado, ainda que ndo tenha sido apurado imposto a pagar na declaracao de ajuste,
no caso de pessoa fisica;

b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido
apurado prejuizo fiscal ou base de calculo negativa para a contribui¢do social sobre o
lucro liquido, no ano-calendario correspondente, no caso de pessoa juridica.

§ 1° O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo sera duplicado
nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n°® 4.502, de 30 de novembro de 1964,
independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabiveis.

O principio que norteia a imputacao desta penalidade tem o conddo de compelir o
contribuinte a se afastar de cometer atos ou atitudes lesivos a coletividade, constituindo-se em
instrumento de desestimulo ao sistematico inadimplemento das obrigacdes tributérias.

No mais, a apreciacdo de arguicdes de inconstitucionalidade/ilegalidade da
legislacdo tributéria foge a alcada das autoridades administrativas de qualquer instancia, que nao
dispdem de competéncia para examinar hipOteses de violacBes as normas legitimamente
inseridas no ordenamento juridico nacional.

Com efeito, a apreciacdo de assuntos desse tipo acha-se reservada ao Poder
Judiciario, pelo que qualquer discussdo quanto aos aspectos da validade das normas juridicas
deve ser submetida ao crivo deste poder.

N&o compete a instancia administrativa a analise sobre a matéria, pois a vedacao
constitucional quanto & utilizacdo de tributo com efeito confiscatorio dirige-se ao legislador, e
ndo ao aplicador da lei.

A questdo ja foi, inclusive, objeto de simula do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais — CARF, por meio da Portaria CARF de n° 106, de 21 de dezembro de 2009:

Sumula CARF n° 2
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O CARF néo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de
lei tributaria.

De tal sorte, hd que se ter como correta a aplicacdo da multa de oficio lancada,
conforme consignada nos autos de infrag&o.

Conclusédo

E o Voto, para negar provimento ao Recurso Voluntario do Responsavel
Solidario.

(assinado digitalmente)

Claudio de Andrade Camerano



